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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrâtivo n" 94.02000.2024

O presente Termo tem por finalidade atender às necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer na prestação de
SERWÇOS DE ARBITRAGEM, para as disputas dos jogos esportivos no evento denominado: Cctmpeonato
Burracoqueirense de Futebol Amador e Veterano 2021. coníorme anexo I e condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

SOLICITAÇÃO DE DESPESA: t6s6 t2024

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIT) QNTDE

25661 Arbitragem para futebol de campo
será composta por 0l (um) árhitro,

02 (dois) assistentes.

sERVrÇOS 85

2. PREVISÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

A demanda da presente contratação foi incluída no Plano de Contratação Plurianual/ PPA e alinhada conforme
a Secretaria Municipal de Planejamento, tal como, possui previsão na Lei Orçamentária Anual (LOA)
conforme disposição saldo para contrâtação dos serviços que ocorrerá na Dotação Orçamentária vinculada nas
ordens de fomecimento e empenhos.

3. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRÁTAÇÃO

O Campeonato Amador de Futebol de Barra dos Coqueiros é uma competição anual que reúne equipes locais
em uma disputa emocionante.
O evento é uma oportunidade para a comunidade se reunir, promover a prática esportiva e fortalecer os laços
sociais.
A contratação de serviços de arbitragem profissional é fundamental para assegurar a lisura e a legitimidade das
partidas. A presença de árbitros qualificados contribui pârâ a prevenção e resolução de conflitos durante os
jogos. garanlindo a equidade e o respeito entre os participantes.

4. DESCRIÇÂODASOLUÇÃO

Dada a importância desse evento que tem por finalidâde movimentar o cenário esportivo no município
de Barra dos Coqueiros, valorizando o esporte local, unindo as pessoas em torno do evento. promovendo um
sentimento de identidade municipal. Promovendo a prática regular de atividade fisica e conscientizar sobre a
importância da saúde e do bem-estar. Gârantir a satisfação dos atletas. equipes e espectadores. proporcionando
uma experiência positiva. Aumentar a cobertura mediática e a presença digital do ev
plataformas de mídia social e outros canais de comun icação. Atrair turistas para a região do mu
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITTIRA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQLIEIROS

receita e promovendo o turismo na Barra dos Coqueiros. Contribuir para o desenvolvimento da comunidade
local, envolvendo residentes e incentivando a participação ern atividades relacionadas ao evento.

5. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

Documentàção exigida para habilitação jurítlica

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos
de habilitação na Lei n. 14.133121. Desse modo, e após verificação do que consta nos autos até o momento,
nota-se a futura contratada demonstrou - a priori, sua habilitação jurídica e regularidade fiscal.

No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junla
Comercial da respectiva sede; em se tratando de M icroempreendedor Individual MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitâção ficará condicionada à verificação da
autenticidâde no sítio ww\ry.portaldoempreendedor.gov.br:

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitulivo, estatuto ou contrâto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus admin istradores: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a

participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constilutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradoresi Decreto de autorizaçào, em se

tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pâísl

Os tlocumenlos acimu deverfro estar acompurrlrados de Íodas as ulteruções ou tlu tonsolidaçiio respeclivu,

Regularidade fiscal, social e trâbalhistâ

7.1 - Habilitação J urídica:

7.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

7.1.2 - M icroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http! :&!t \] gp!.i)Ít'r]rpresas-e-rles()ç ioÍpL-brtc'nplqrtfrle.lqI;

7.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;

7.1 .4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

^v. 
Moisés Gomes Pereira" no 16. Bairro: Centro-CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001 -90 Barra dos Coqueiros - S tt Ne-



000c5 h

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

7.1 .5 - Sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

7.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do alo constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

7.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a âta da assembleia que o aprovou.

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. l07daLein"5.764, de l6 de dezembro l97l:
7.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista:

7.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas:

.1d-

't.2.2 -Provade inscrição no cadastro de contribuintes Estaduâl ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

7.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751 , de

02 de outubro de 2014, do Secretário dâ Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.4- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à alividade

em cu-jo exercício contrata ou concorre;

7.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade

em cuio exercício contrata ou concorre;

7.2.6 - Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

conÍratual, deverá comprovar tal condição mediante a apreseniação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7 .2.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. A.

7.2.8- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.9 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943; B.

7.3- Qualificação Econômico-Financeira:

7.3. I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14. I 33. d

art. 69, caput, inciso Il); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado

de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão)

?í'rl t
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNTCIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

7.4 - Declarações

a) Declaração do proponente de que não pesa contrâ si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida
por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo:

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trâbâlhistas
assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de

trabalho e nos termos de âjustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/ ESTADO DE SERCIPE MUNICIPIO DE BARRA DOS

COQUEIROS Av. Moisés Gomes Pereira, n' 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000 CNPJ: 13.128.863/0001-

90 e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos teÍmos do

artigo 7', XXXIII, da Constituiçãol

e) Declaração de enquadramento em regime de tÍibutação de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na

hipótese do licitante ser um ME ou EPP).

7.4.2 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos

no aÍtigo l6 da Lei n' I 4. I 33, de 2021 .

7.4.3 - A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n' 14.133,

de 2021 .

7.4.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados.

apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual dâ contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidào expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de

02110/2014. do Secretário da Receitâ Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidaçâo das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452/43',

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor. relativa à ati

cujo exercício contratâ ou concorrel

Av. Moisés Gomes Pereira" n" 16. Bairro: Centro-CEP 49.140-000
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d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e Mo art. lo e no inciso III do ârt. 5'da Constituição Federall

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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t) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre:

j) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (certificado extraído do site da Receita Estadual ou

documento similar onde conste o núrnero da inscrição) e/ou Municipal (Alvará de Funcionamento ou

documento similar onde conste o número da inscrição), relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertencenÍe

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual):

k) Comprovante obtido junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS de que a

empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública e Comprovante obtidojunto ao Cadastro

Nacional de Empresas Punidas - CNEP de que a empresa não sofreu sanções das quais decorra restrição ao

direito de participar e de contratar com a Administração Pública. obtidas no site: https://certidoes.cgu.gov.br/
(certidão negativa correcional (GGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM); l) Alvará de Licença e Localização, com

data vigente. 3.QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: a) Certidão Negativa de Falência.

Concordata e Recuperação Judicial- com data vigentel

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A licitânte deverá apresentar pelo menos 0l Alestado de Capacidade Técnica, emitida do por pessoa Jurídica

de direito público ou privado, estabelecido no Brasil, que comprove a execução de serviços com características

iguais ou semelhantes àquelas solicitadas neste Termo de Referência, para o serviço que será licitado.

Declârações Complementares

b) inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariâmente impedida de licitar, contratar ou

transacionar com a Administração Pública;

c) não exerce nenhuma atividade como servidor público na Prefeitura Municipal de Barra dos

Coqueiros/SE.

6. EXDCUÇAO DOSSERVIÇOS

O campeonato barracoqueirense de futebol amador e veterâno, tem previsão de início e termino no corrente

ano (2024). Para garantir a integridade e a justiça em cada partida, contaremos com serviços de arbitragem

profissional, assegurando que cada lance seja analisado com imparcialidade e precisào.

7. GESTÃO DO CONTRATO

O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nl4.l33/2021, e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecução

totâl ou parcial.

A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de pro

cumpridas de imediato.

^" ":"ü,:ili;Iil:,fi.s; l,i; B:ff;:'sH'.EP 
4e I 40'000

vidências que devam ser

I



0úc056
-R

ESTADo DE SERGIPE,
PREFEITLIRA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQ[-IEIROS

A execução do contrato ou instÍumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de

contrato, o Sr. Israel Guimarães Farias, Fiscal de Contratos.

O fiscal acompanhará a execução do contrâto para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de

modo a assegurar os melhores resuhados para a Administração.

No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediâtâmente ao gestor do contrâto.

O fiscal comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato, com vistas à renovação

tempestivâ ou à prorrogação contratual, quando for o caso.

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contÍâto atuara tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:

Esclarece a CONTRATADA que os valores indicados na cláusula primeira deverão ser pagos da seguinte

forma:

8.1. O pagamento, decorrente dos serviços objetos deste Termo de Referência será efetuado no prazo de

até 30 (trinta) dias úteis, respeitando a cronologia dos pagamentos, contados a partir do aceite definitivo dos

serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente,

conforme dispõe o art. l4l. combinado com o art. 140 da Lei n'14.13312l,.
8.2. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na

sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.

8.2.1 . Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do

direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito,
após a execução do objeto ou de etapa do cronograma fisico-financeiro do contrato, conforme o caso.

8.3. Haverá prazo de l2 (doze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, para os fins de liquidação. deverá ser

observado o disposto no art. 63 da Lei n' 4.320, de I 7 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da

obrigação do contratâdo nos prazos e forma previstos no contrato.
8.3.1. Poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.3.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidaçâo de despesa, não será computado para os fins de que tratâ o inciso I do caput e o § 2'deste
artigo.
8.3.3. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa. o

pÍazo paÍa o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem

cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.

8.4. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação,
poderá haver
cronológica.

pagamento parcial do crédito. permanecendo o saldo remanescente na mesma pos ordem
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8.5. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o
fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
8.5.1. A permanência da condição de inegularidade, sem a devidajustificativa ou com j ustificativa nào aceita
pela Administração. pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da

aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

8.6. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à

Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. I 39 da Lei n' I 4. I 33, de 2021 .

8.7. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de

liquidaçào da obrigação Íinanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a

Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da datâ da

Íeapresentação do mesmo.
8.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal. o órgão requerente ao seu critério, poderá

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese

de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada. para fins de atendimento das condições

contratuais.
8.10. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso

que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

8.1 I . Os eventuais encârgos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,

de prazo de pagamento. serão de sua exclusiva responsabilidade.
8.12. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagâmentos

à CONTRATADA-
8.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagâmento provocados exclusivamente pela

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a datâ do efetivo pagamento. em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/I00) 365 EM = I xN x VP, onde:

l= Índice de atualizaçào financeira:
X = Percentual da taxa dejuros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentot VP = Valor da parcela

em atraso.

8.14. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente.

que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuÍação de responsabilidade, identificação dos

envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

8. I 5. A Contratada não poderá se valer do contralo parâ assumir obrigações perante terceiros, dando-o como
garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos mâteriais, em quaisquer operações

de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

8.16. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só seÍá contado da data de sua validaçào. considerando o

trâmite âdministrativo.
8.17. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada,

que porventura não tenha sido acordada no contrato. Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser âtestada

pela Comissão designada, conforme disposto nos aíigos I l5 da Lei Federal no 14.133/2021 .

'lt\

Considerar-se-á como sendo a data do pâgâmento a data da emissão da res
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CNPJ: 13.128.863/0001-90 Barra dos Coqueiros - SE
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8.19. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota
Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação. não sofrerá qualquer atualização monetária aié o efetivo pâgamento.

8.20. E condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/faturâ, a comprovação de regularidade

fiscal com a apresentação ou atualização quando for o caso das seguintes certidões: CRF Certificado de

Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS), Certidão negativa de débitos
junto à Receita Federal relativa a tributos e contribuições federais, certidão negativa de débitos Estadual.

certidão negativa de debitos municipais e certidão negativa de débitos trabalhistas.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A inexigibilidade de licitação para estâ contratação justifica-se por se tratâr de contratação de serviços

esportivos de arbitragem parâ o Campeonâto Amador e Veterâno de Futebol do Município de Barra dos

Coqueiros, tendo como responsabilidade a organização. disponibilidade de árbitros profissionais. responsáveis

pelos jogos, sendo essencial para garantir a imparcialidade e o bom andamento das partidas, promovendo a

integridade e a qualidade do evento esportivo. assegurando a lisura e a legitimidade das partidas, com a

presençâ de árbitros qualificados, contribuindo para a prevenção e resolução de conflitos durante os jogos,

garantindo a equidade e o respeito entre os participantes fundamental pâÍa assegurar a lisura e a legitimidâde

das partidas.

A escolha do fornecedor, está prevista para suprir nosso calendário de competições esportivas, alinhada

com o planejamento desta administração, a escolha de empresa especializada em organização de eventos

esportivos e serviços de arbitragem, incide em decorrência de possuir larga experiência na área e ser uma

renomada empresa, com disponibilidade de árbitros profissionais especializados, qualificados, credenciados a

(FSF) Federação Sergipana de Futebol , atualizados e com vastâ experiência na área, fato que agrega na

propagação do evento, bem como, enaltece importância da valorização da prática esportiva.

Sendo assim, a escolha da empresa levou em conta sua aceilaçâo pela opinião pública e disponibilidade para

realização do serviço.

IO. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

20.2. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários

consignados no Orçamento Programa de 2024 do Município, com dotação suficiente, obedecendo às

classificações abaixo:

02000 - Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros
02007 - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
2057 - Manutenção da Secretaria de Esportes e lazer
33903900 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
15000000 - Recursos Não Vinculados

1I. MODALIDADE DE CONTRATAÇAO

inexigibilidade, nos termos do art.74,lll da Lei n l4.l33l2l

Av. Moisés Gomes Pereira- no 16. BairÍo: C€ntro-CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90 Barra dos Coqueiros - SE

Para a eventual contrâtação de organização. arbitragem no contexto do futebol. será utilizado a modalidade
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Via de regra, as contrataçÕes públicas devem ser precedidas de Iicitação, garantido os princípios regedores da

matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, xXI,
da CF/88). No entanto, excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece

hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no aÍl.74 da Lei 14.133121, autorizando a

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no aft.74 da Lei 14.133121, autorizando a administração a

realizar contratação direta, sem licitação.

§ 3" Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo. considera-se de notória especialização o

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicaçÕes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permila inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado

à plena satisfação do objeto do contrato.

Assim a contratação do
especializada, justificando a sua

impessoalidade e preço justo de
profissionais em seu desempenho,
conforme proposta apresentâda.

serviço de arbitragem pode ser considerada uma atividade técnica

contratação direta. Através de inexigibilidade. tendo a vantagem da

mercado, atendendo ao alto nível de responsabilidade dos referidos

sendo o preço totalmente conivente com o valor praticado no mercado.

12. PR.AZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O serviço deverá ser prestado em local e horário determinado pela Secretaria de Esporte e Lazer.

O prazo máximo para início da prestação dos serviços é de até 05 (cinco) dias após a Emissão da Ordem de

Servigo, sendo que cada diária compreende a um período de 90 (noventa) minutos

Se a qualidade dos serviços prestados não conesponderem às especificações do Edital, estes não serâo

atestados no todo ou em parte, aplicando-se as penalidades cabíveis.

Correrão por conta da Contratada todas as despesas de: hospedagem, alimentação, seguros, transporte, frete,

tributos, encârgos trabalhistas e previdenc iários. decorrentes da prestação dos serviços

Prazo de vigência do contÍato: l2 (doze) meses, contados a partir da publicação da respectiva Ata, vedada sua

prorrogação.

13. PRAZO PARA CONTRATAÇAO

O prazo de vigência será de 02 (dois) meses e poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que

comprovado o preço vantajoso.

14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor(a) srael Guimarães Farias, Fiscal de Conlratos

Av. Moisés Comes Pereira- no 16. Bairro: Cent.o-CEP 49.140-000
CNPJ: 13. 128.863/000l -90 Barra dos Coqueiros - SE
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A fiscalização de que lrata este item não exclui nem reduz a responsab ilidade da contratada, inclusive perante

terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e.

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120. da Lei n' 14.133. de 2021.

15. PROTEÇÃO DEDADOS

A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 79,

l l e/ou l4 da Lei 13.70912018 às quais se submeterão os serviços. e para pÍopósitos legítimos. específicos,

explicitos e informados ao litular:

b) o tÍatamento seja imitado as atividades necessárias para o alcance das finalidades do

Serviço contratado ou, quando for o caso. ao cumprimento de obrigação legal ou

Regulatória, no exercicio regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD

c) em caso de necessidade de coleta de dadas pessoais dos titulares. ficara consentido indispensáveis à prôpria
prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação de CONTRATANTE, responsabilizando-se a

CONTRATADA pela obtenham e gestão, os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos

serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para

outros fiscalidades

d) uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de Dados. a respeito

de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções
documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados ern vigor

I6. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e
seus ânexos:

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas:

Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrâto, conforme ajuste representado
pela nota de empenho:

Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso: Fornecer à

CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do pÍesente contrato.

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente:

Av. Moisés Gomes Pereira- n' 16. Bairro: Centro-CEP .19. 140-000
CNPJ: | 3. 128.863/0001-90 Barra dos Coqueiros - SE
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Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do

objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aft. 143 da Lei n 14.133, de 2021 :

Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.

Cientificar o Departamento de Gestão de Contratos para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos.

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da CONTRATADA. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,

ressalvados os requerimentos mânifestamente impertinentes,

Merâmente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A CONTRATANTE terá o prazo de l0 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

Feitos pela CONTRATADA no prazo máxirno de 30 (Íinta) dias. Notificar os emitentes das garantias quanto

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo

garantia contratual

I7. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução de objeto,

observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas.

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá-la na execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

Executar o ob-ieto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prltzos

estipulados.

Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superar (art. 137,

I I , da Lei n. 14. I 33, de 2021 ) e prestaÍ todo esc larecimento ou informação por eles solic itados:

\Jd
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os mateÍiais, equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regênc ia.

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presenle contrato, sem prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE;

Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e- mail parâ prestar
esclarecimentos e âtender as solicitaçÕes, bem como reclamações que porventura surgirem duranle a execução
contratuall

Indicar. a pedido do CONTRATANTE, telefones para contâto fora dos horários normais de atendimento,
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contralual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nào transfere a

responsabilidade ao

18. DA VINCULACÃO AO TERMO DE REFERENCIA E À PROPOSTA DA CONTRATADA

Para o bom e fiel cumprimento dos itens constantes neste instrumento, tanto CONTRATANTE como e
CONTRATADo, estão vinculados a este Termo de Referência e à proposta do contratâdo, nus termos do art.

92, inciso 11, da Lei 14.13312021

I9. REAJT,ISTE

O contrato seÍá objeto de reajuste, repactuação. revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo,
sem prejuízo da incidência desses institutos aos contrâtos dela decorrente, nos termos da Lei n" 14.133.

20. CONCLUSÃO

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de
conveniência e oportunidade para a contrâtação e demais providencias cabíveis

Barra dos Coqug(ros/S

C.,* s-À[^&f-.*!--*J.-"..^-J Adiala Fabiana Silva San

Secretária Adjunta
tos

Ar. Moisés Comes Pereira- no 16. []airro: Centro-CEP 49.140-000
CNPJ: 13.128.863/0001-90 llarra dos Coqueiros - SE

E, 02 dejulho de 2024
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Aproyo este Termo de Referência em suas especifcaÇões, justirtcafivas e orÇamento estimatitro, considerada
es informações lécnicas nele exislentes

/Ltll «.- .t-
/ uditroílisào'dos santos

Secretário-úlunicipal de Espo

I
un Ior

rteeL

ANEXO I

TABELA DE JOGOS DO CAMPEONATO BARRACOQUEIRENSE DE FUTEBOL

AMADOR
Crupo A

Tíme I
Time 2

Time 3
Time I
Time 5
Time 6
Time 7

Grupo B

Time I
Time 9

Tine l0
Tine I I
Tine I 2

Time I 3

Time 11

As equipesjogarâo entre si dentro do próprio grupo, em tumo único. classificando-se para as fases eliminatórias as quâtro
melhores equipes no critério pontuação de cada grupo. Esta fase inicial contará com a realização de 42 jogos.

A fase de QUARTAS DE FINÁIS se daÍá com a realização de 4 jogos e será da seguinte forma
Jogo 1: l'A x 1"8
Jogo 2: 2"4 x 3"8
Jogo 3: 3'A x 2'B
Jogo 4: 1'A x l"B

A fase de SEMIFINAIS se dará com a realização de 2 jogos e será da seguinte forma:
Jogo 5: Vencedor do Jogo I x Vencedor do Jogo 4
Jogo ó: V encedor do Jogo 2 x Vencedor do Jogo 3

A fase FINAL se dará com a realizaçâo de I jogo e será da seguinte forma:
Vencedor do Jogo 5 x Vencedor do Jogo 6

Todo.s os fase-s totalizarlta a quatldatk de 19 jogos.

Grupo A

Tine I
Time 2
Time 3

Gru po B

Time 7

Tine I
Tine 9

Av. Moisés Comes Pcreirâ- n" l6- BaiÍro: Ccntro-CEP 49.1,10-000
CNPJ: 1 3. 1 28.863/000 l -90 Barra dos ( oquciros - §[]
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Time I
Tine 5
Time 6

Time l0
Time I I

As equipesjogarão entre si dentro do próprio grupo, em turno único. classificando-se para as fases eliminatórias as três
melhores equipes no critério pontuação de cada grupo. Esta fase inicial contará com a realização de 25 jogos. O primeiro
colocado de cada grupo garante vaga direta da semifinal.

A fase de SEMIFINAIS se dará com a realização de 2 jogos e será da seguinte forma

"/ogo 5. lo colocado A x Vencedor do Jogo I

"/ogo ó: I 
o colocado B x Vencedor do Jogo 2

A fase FINAL se dará com a realização de 2 jogos e será da seguinte forma
Vencedor do Jogo 5 x Vencedor do Jogo 6

Perdedor do Jogo 5 x Perdedor do Jogo 6 (Disputa do 3" Lugor)

Todas as Íases rotaliztrdo o qasrríUsde de 3l iogos.
OBS: Teremos o totalização de 80 Jogos e serem realizados dentxt do prazo eslimado pela Secretaria dc Esportes

Locâl de reâlização dos Jogos:

Campo de Futebol Municipal Camilo Antônio Santa Bárbara (Campo do Barrão)
Centro, Barra dos Coqueiros - SE,49140-000

Estádio João Cruz
Av. Gen. Antônio Sebâstião Basílio Pirro, I 126-1208 - Moises Gomes, Barra dos Coqueiros - SE,49140-000

Dia de R€âfrzrção dos Jogos:
Dia de Quarto-./eira (noite): o pqrtir das l9h
Dia de Sexta-feira (noite): o porlir dqs l9h
Dia de Sábqdo e Domingo (mqnhã e tqrde): q parlir das l0h e l6h

OBS: Estes dias poderão ser altemados de acordo com a necessidade da Secretaria de Esportes

Av. Moisés Gomes Pereira no 16. Bairro: Centro-CEP 49.140-000
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A fase de QUARTAS DE FINAIS se dará com a realizaçào de 2 jogos e será da seguinte forma:
Jogol:2"Ax3'B
Jogo 2: 3'A x 2'B
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